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Especial 
TJDFT 

Atuação intensa do 
Sindjus-DF impede o pior 

para os servidores
Em 2018, o Sindjus-DF dedicou cerca de cinco meses 

de trabalho diário, sério e comprometido para barrar um 
reajuste injusto e desigual, e impedir mudanças prejudi-
ciais no Programa de Saúde dos servidores do TJDFT (Pró-
-Saúde). Ao final dessa verdadeira maratona em defesa 
dos servidores beneficiários do programa, o resultado 
conquistado não é o ideal, mas o menos nocivo possível 
diante da conjuntura.

A primeira proposta aprovada pelo Conselho Delibera-
tivo, que foi elaborada pela Amagis, na visão do Sindjus 
e servidores, era muito prejudicial, pois ela só levava em 
consideração a idade, portanto, um técnico judiciário com 
50 anos pagaria o mesmo valor de um desembargador com 
50 anos. Após um intenso trabalho de mobilização, a presi-
dência do tribunal entendeu por bem rejeitar a proposta do 
Conselho e reabrir o debate, trazendo também o compro-
misso de reavaliar essa realidade após a implementação do 
programa informatizado e um novo cálculo atuarial.  

Quando a nova proposta aprovada pelo Conselho, con-
siderando a faixa salarial e não a faixa etária, foi discutida 
no Pleno, o Sindjus-DF conseguiu que seu advogado fizes-
se a sustentação oral, defendendo uma proposta baseada 
em um novo cenário encomendado pelo Sindicato e no 
que fora aprovado em assembleia-geral. No entanto, o 
Pleno decidiu, por maioria, aprovar a proposta do Conse-
lho Deliberativo.  

A verdade é que o déficit gigantesco do Pró-Saúde im-
pede que o plano continue como estava, de modo que as 
mudanças são inevitáveis. No entanto, a luta do Sindjus-DF 
em parceria com a Diretoria Executiva da Assejus foi, é e 

continuará sendo para que tais mudanças sejam transpa-
rentes e isonômicas, objetivando que os servidores sejam 
tão ouvidos e respeitados como os magistrados.

A luta ainda não terminou. Em 2019, o Sindjus-DF vai 
cobrar a realização de um novo estudo, bem como de uma 
auditoria. Temos muito trabalho pela frente, mas conscien-
tes de que as mudanças, que são inevitáveis, se deem com 
transparência e da forma menos onerosa possível. O ob-
jetivo é lutar para que essas transformações no programa 
sejam justas e feitas com a participação dos servidores. 
Como alternativa, o Sindicato continua trabalhando por 
um plano de saúde próprio.

FILIADO À FENAJUFE



18/07
Por meio de um servidor do 
TJDFT, a Direção do Sindjus-

DF toma conhecimento de que 
os servidores do tribunal estão 

recebendo um email informando 
sobre mudanças no Pró-

Saúde, inclusive, com reajuste 
significativo do plano.

Acompanhe a seguir os momentos 
mais marcantes dessa luta:

19/07
O Sindjus convoca todos os 

servidores para acompanhar, no 
dia 20/07, a reunião do Conselho 
Deliberativo do Pró-Saúde, que 
pautou o reajuste do plano de 

saúde. No mesmo dia o Sindicato 
se reúne com o presidente do 
Conselho Deliberativo do Pró-

Saúde, desembargador Roberval 
Casemiro Belinati, para reivindicar 

que os servidores tenham um 
tempo maior para discutir essa 

questão e assim, consegue retirar 
o polêmico item da pauta.

20 e 23/07
Em reuniões ordinária e 

extraordinária, a Diretoria do 
Sindjus-DF decide tomar uma 
série de providências sobre o 

tema, como solicitar ao Conselho 
Deliberativo para que suspenda 
a apreciação do estudo realizado 
e evite adotar qualquer medida 

que altere as regras do plano em 
prejuízo dos seus participantes/
usuários, antes da realização de 
audiências públicas e de uma 

auditoria no Pró-Saúde.

24/07
O presidente do Conselho 

Deliberativo do Pró-Saúde atendeu 
solicitações do Sindjus-DF e da 
Assejus no sentido de realizar 

audiência pública para debater a 
situação do plano.

10/08
Sindjus-DF, Assejus e Amagis 

realizam audiência pública 
sobre o Pró-Saúde, com ampla 

participação dos servidores. 
Representante da empresa 
Mercer Marsh & McLennan 

apresentou relatório contendo a 
realidade do Pró-Saúde.

14/08
Sindjus-DF e Assejus iniciam 

reuniões setoriais para debater 
Pró-Saúde, visitando todos os 

locais de trabalho com a presença 
de um advogado.

29/08
O Conselho do Pró-Saúde pauta 
novamente o aumento do plano 
de saúde em reunião surpresa. 
Sindjus-DF mobiliza servidores 

e realiza ato relâmpago. Os 
servidores manifestaram sua 

indignação com placas e falas no 
microfone. Graças a essa pressão, 

a votação foi adiada.

25/07
O Sindjus-DF começa a distribuir 

boletim informativo sobre o 
plano e a colher assinaturas 
de servidores para que não 
haja qualquer mudança no 

plano antes da realização de 
audiências públicas, dando 

ampla visibilidade à questão, 
e da participação paritária de 
servidores e magistrados no 

Conselho do Pró-Saúde.

17/09
Sindjus-DF e Assejus fecham 
o ciclo de setoriais, realizando 
no total 18 reuniões, levando 

informações e dirimindo 
dúvidas dos servidores. Todas 

as propostas e sugestões foram 
registradas.



18/09
Sindjus-DF desmente Fake News 
sobre Pró-Saúde espalhado na 

categoria com o intuito de manchar o 
trabalho realizado pelo Sindicato em 
parceria com a Diretoria Executiva da 
Assejus e reafirma compromisso com 

a transparência.

18 e 19/09
Exibidas chamadas do Sindjus-DF 
nos intervalos comerciais da CBN 
e no Bom Dia Brasil (Rede Globo) 

convocando servidores à assembleia-
geral do dia 19.  

19/09
O Sindjus-DF e a Diretoria Executiva 

da Assejus realizam Assembleia-
Geral simultânea tendo o Pró-Saúde 
como pauta exclusiva. A Assembleia 

coroou o intenso e gratificante 
trabalho realizado pelo Sindjus e 
Diretoria Executiva da Assejus, 
que convergiram esforços para 
garantir que o maior número de 
pessoas fosse ouvido em tempo 
recorde. Cerca de mil servidores 

receberam informações passadas 
pelas entidades, tendo suas dúvidas 
dirimidas e sugestões prontamente 

anotadas.

26/09
Ignorando as propostas aprovadas 

pelos servidores, o Conselho 
Deliberativo do Pró-Saúde aprovou 
a proposta da Amagis, mudando o 

regime de custeio do plano de saúde, 
onerando ainda mais os servidores e 

beneficiando os magistrados.



O Sindjus-DF 

segue atento 

e mobilizado! 

21/10
Sindjus e a Assejus se reúnem na 
Presidência do TJDFT para tratar 

do cenário aprovado pelo Conselho 
Deliberativo do Pro Saúde. Em 

reunião com o Juiz Assistente, as 
entidades foram informadas que o 
Presidente do TJDFT não aceitou a 
proposta aprovada pelo Conselho e 
solicitou a rediscussão da matéria. 

Ainda no dia 21/10, o Sindjus-
DF encomendou dois cenários 

adicionais para serem apresentados 
ao Conselho Deliberativo, para a 

Administração do TJDFT e para os 
servidores.

26/10
O Sindjus-DF apresenta mais um 

cenário para o Pró-Saúde, levando 
em consideração o percentual 

mínimo de reajuste para o equilibro 
financeiro das contas do plano de 

saúde e a faixa remuneratória bruta 
dos beneficiários, com a distribuição 

escalonada dos índices, de modo 
a se tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, na 
medida de suas desigualdades, 
além do estabelecimento do teto 

de custeio para despesas médicas 
e internações, objetivando eliminar 
o pesado custeio que recai sobre o 
orçamento familiar dos usuários do 

plano.

30/10
O Sindjus-DF convoca servidores 

para reunião do Conselho 
Deliberativo do Pró-Saúde, que 
acontecerá dia 31 de outubro. 

31/10
O Sindjus-DF acompanhou a 

reunião do Conselho Deliberativo 
que aprovou, por maioria, o 

reajuste provisório das alíquotas 
de contribuição com início previsto 

para janeiro/2019, mantida a 
coparticipação nos moldes atuais, 
até que novo estudo seja realizado 

ainda no primeiro semestre de 
2019. De acordo com essa decisão, 
os filhos passarão a contribuir com 
1,13% (cada), titular e cônjuge com 

2,48% (cada) e pais com 4,50% 
(cada). Foram aprovados também 
o fim do auxílio funeral e o fim de 

novas adesões de pai/mãe.

26/11
O Sindjus-DF convoca servidores 

para a sessão do Pleno que deliberará 
sobre reajuste do Pró-Saúde, que 

acontecerá no dia 27 de novembro.

27/11
Por maioria, o Tribunal Pleno 
aprovou a proposta defendida 

pelo Conselho Deliberativo 
do Pró-Saúde. Na ocasião, o 

Sindjus-DF conseguiu que o seu 
advogado Renato Barros fizesse 

a sustentação oral. Em sua fala, o 
advogado defendeu o adiamento 
da implantação das novas tabelas 

de cobrança a partir de janeiro 
de 2019, aprovada no Conselho 
Deliberativo do Pró-Saúde no 
dia 31 de outubro, bem como 

reavaliações nos estudos do plano 
de saúde, de modo a produzir, com 

profundidade, dados concretos 
sobre a realidade do Pró-Ser. 

Também defendeu que fossem 
analisadas e implementadas 
as propostas apresentadas 
pela categoria e deliberadas 
em assembleia. Porém, os 

desembargadores, por maioria, 
aprovaram a proposta que já havia 
sido anteriormente aprovada no 

Conselho Deliberativo.


